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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Deputados e Senhoras Deputadas,

MENSAGEM N9 167, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023.

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1', do art. 78, da Constituição
Estadual, decidi VETAR TOTAIJITIENTE o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que 'üspfu sobre a
revisõo do clrcunscrição tenítortd do munlcípio de São Gonçolo do Piouí.', pelas razões a seguir
esposadas.

O Projeto de Lei de iniciativa parlamentar e aprovado pelo Poder Legislativo dispõe sobre a

revisão da circunscrição territorial do Município de São Gonçalo do Piauí, criado pela Lei ne 2.511, de
30 de novembro de 1963.

Sem embargo dos alüvos propósitos que moüvaram a iniciativa, vejo-me compelido a

negar sanção ao Projeto em face de sua inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, pelas

razões que passo a expor.

Após provocação, o lnstituto de Regularização Fundiária e Patrimônio lmobiliário do Piauí -

INTERPI, através do Oficio ns 1785/2023-DG/INTERPI-P|, manifestou-se pela necessidade de revisão
técnica do texto do Projeto em virtude de inconsistência entre o coput do art. 2s e a ementa e
incompaübilidades de localização das coordenadas, sugerindo que sejam consultados dados do sítio
eletrônico do IBGE. Para tanto, Íundamentou seu entendimento no Parecer Técnico Geoanálise ns

7402023/l NTERPI-Pl/DIPATRI/GEOAN L, veja-se:

Trata-se de processo versando sobre o Projeto de Lei que "Dispõe sobre a revisão dâ circunscrição

territorial do município de 5ôo 6onçalo do Piouf'.

Da análise do Projeto de LeiÍoi possível constatar a seguinte inconsistência:

o) "As coordenodos [...] Íorom obtidos groÍicomente dos folhas topogróficos, escola 7:70O.000, do

Diretoríd do Serviço GeogróÍico do Exército - DSG' - sem referencia aos dados de municípios

atualizados pelo IBGE;



b) No art. 2'consta a informação que o referido projeto se refere ao município de lsaías Coelho e não

de são Gonçalo do Piauí, como o título aduz.

Assim, é importante que a informação esteja de acordo com a base de municípios do IBGE.

O INTERPI é a autarquia estadual a quem compete instaurar processos discriminatórios
administrativos e executar ações de identificação e demarcação de bens imóveis do Estado do PiauÍ, com
fundamento na Lei ne 8.006, de 21 de março de 2O23, e, uma vez que a referida enüdade propôs
alteração do texto da Proposição, não se vislumbra interesse público em sua sanção.

A incompatibilidade das coordenadas e a definição de limítes com base nas cartas
topográficas do Serviço Geográfico Brasileiro - DSG da década de 80 geram insegurança jurídica e podem
provocar sobreposição e prejuízos territoriais aos municípios limítrofes, implicando ofensa à organização
política-administraüva dos entes da federação.

Ademais, a divergência entre o município citado na ementa (São Gonçalo do Piauí) e o
citado no cdput do art. 2e (lsaías Coelho) gera dúvidas quanto ao ente federado que o Projeto pretende
defi nir a circunscrição territorial.

A Constituição Estadual prevê o exercício do poder de veto nos seguintes termos:

Art. 78. om,ss,s

§ 1e O Governador, se considerar o pro.ieto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao

interesse público, deverá vetá-lo total ou parcialmente, no prâzo de quinze dias úteis, contados da

data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia

Legislâtiva os motivos do veto.

§ 2e _ om,ssis

Diante do exposto, com fundamento no principio federativo, resolvo VEIAR
TOTATMENTE o presente Projeto de Lei, entendendo-o inconstitucional e contrário ao interesse público.

Senhor Presidente, são essas as razôes que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais
submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislaüva.

RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do PiauÍ
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